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    O economista




    “O economista-mestre tem de possuir uma rara combinação de dons. Ele tem de ser matemático, historiador, estadista, filósofo – em algum grau.




    Ele tem de compreender símbolos e falar em palavras. Tem de contemplar o particular em termos do geral, e tocar abstrato e concreto no mesmo voo do pensamento.




    Tem de estudar o presente à luz do passado com o objetivo do futuro.




    Nenhuma parte da natureza humana ou das suas instituições deve cair completamente fora do seu olhar. Tem de ser voluntarioso e desinteressado numa disposição simultânea; tão indiferente e incorruptível quanto um artista, mas por vezes tão terra a terra quanto um político”.




    John Maynard Keynes


  




  

    PREFÁCIO




    Enquanto a perspectiva de que o Brasil vive um processo de desindustrialização ganha cada vez mais adeptos, em relação ao estado do Rio de Janeiro, essa é uma visão já consolidada.




    O estado do Rio perde participação no Produto Interno Bruto (PIB) nacional, mas perde ainda mais quando se trata do PIB industrial. Esse processo foi minimizado devido ao avanço da exploração e da produção de petróleo, que teve forte crescimento nas duas últimas décadas.




    A incapacidade de construção de políticas públicas voltadas para uma maior diversificação da economia fluminense, a partir dos recursos gerados pela exploração de um recurso finito, já cobra – e cobrará ainda mais – um alto preço à sua economia, com consequente impacto social.




    Além disso, pouco se aproveitou para fortalecer o papel do estado na cadeia produtiva do setor petroleiro, que é de alta capilaridade e de grande diversidade de setores industriais e de serviços. Nesse período, o crescimento do segmento de fornecedores da indústria do petróleo e gás se deu muito mais por “gravidade”, devido às vantagens comparativas, do que por políticas públicas estruturadas, ficando, portanto, muito aquém do que poderia ter sido.




    Essas perdas de oportunidades são mais graves se levarmos em conta a capacidade do estado na pesquisa, no desenvolvimento tecnológico e na inovação. O histórico de capital federal nos deixou poucos legados positivos, mas a presença de universidades federais e centros de pesquisas de diversas instituições federais deu ao estado do Rio um potencial em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), que deveria ser aproveitado na estratégia de atratividade de investimentos privados.




    Com a capital com vocação de cidade olímpica, onde o turismo e a indústria criativa apresentam enormes possibilidades de avanços e operam muito abaixo do potencial – uma região metropolitana degradada do ponto de vista urbano –, e o interior, onde a agricultura não prospera nos padrões de seus vizinhos e a indústria cresce pouco, urge a necessidade de construção de estratégia e implantação de políticas públicas que visem à recuperação e diversificação da economia.




    Ainda há tempo. O setor petroleiro entrará em um forte ciclo de investimentos no país, e o estado do Rio poderá definir novos rumos para um melhor aproveitamento dessa oportunidade e dos recursos gerados. A nova Lei do Gás Natural deverá atrair robustos investimentos em infraestrutura e, com a iminente queda dos preços, deverá viabilizar novos investimentos com base nesse energético, além do potencial de utilização do gás natural como matéria-prima nos setores químico e petroquímico.




    Os espaços organizados do estado do Rio e, mais especificamente, os distritos industriais deveriam ter um papel relevante nessa nova estratégia, tendo como base o ganho de produtividade que podem apresentar e a atratividade que tais espaços, desde que capacitados para tal, podem oferecer a novos empreendimentos nos âmbitos logístico, de serviços e industrial.




    É nesse contexto que este livro deve ser saudado.




    O ineditismo da análise dos fatores de competitividade dos espaços organizados do estado, a partir de forte fundamentação teórica, mas com grande lastro na realidade do setor produtivo, serve ao mundo acadêmico, aos governos, às associações empresariais e às empresas e seus futuros empreendimentos.




    Estratégia, planejamento, execução e avaliação devem reger as políticas públicas para a atração de novos investimentos. Eis, aqui, uma grande contribuição para caminharmos, com estrutura teórica de padrão internacional, nessa direção.




    Alfredo Renault




    Professor de Engenharia Química da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e superintendente de pesquisa e desenvolvimento tecnológico da ANP.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    As aglomerações de atividades econômicas podem ser observadas desde a Idade Média, quando trabalhadores de uma mesma profissão se reuniam nas chamadas “corporações de ofício”, com o objetivo de regulamentar suas atividades e defender seus interesses. Com o advento da Revolução Industrial no século XIX e a divisão dos processos produtivos, naturalmente foram surgindo aglomerações de empresas, como observado nos distritos industriais da Terceira Itália, no Vale do Silício, na Califórnia, e em Baden-Württemberg, na Alemanha (CARDOSO, 2014).




    O termo “aglomeração” (produtiva, científica, tecnológica e/ou inovativa) tem como aspecto central a proximidade territorial de agentes econômicos, políticos e sociais, como empresas e outras organizações públicas e privadas. Considera-se que a aglomeração de empresas amplia suas chances de sobrevivência e crescimento, constituindo-se uma relevante fonte geradora de vantagens competitivas, incluindo o acesso a matérias-primas, equipamentos, mão de obra e outros. Geralmente, essas aglomerações envolvem algum tipo de especialização produtiva da região onde se localizam (CASSIOLATO; LASTRES, 1999).




    Diferentes exemplos de aglomerações são referidos na literatura, como distritos e polos industriais; clusters; arranjos produtivos e inovativos locais; condomínios empresariais, industriais e logísticos; parques tecnológicos; Zona Especial de Negócios (ZEN); dentre outros. De maneira geral, é possível incluir todas essas denominações utilizando um conceito mais amplo: o de espaços organizados (EOs), definido e caracterizado neste trabalho.




    Na realidade, cada tipo de EO pode envolver diferentes atores, além de refletir formas diferenciadas de criação, articulação, governança e vinculação. Do mesmo modo, uma região pode apresentar diferentes tipos de EOs, assim como cada empresa pode participar de diferentes formas de interação, fazendo parte, por exemplo, ao mesmo tempo, de um distrito industrial e se inserindo em uma cadeia produtiva global. A característica que une os EOs, portanto, é o transporte de materiais, pessoas e ideias.




    O estudo acerca dos EOs não é recente. Autores como Marshall (1890), Porter (1989) e Pyke, Becattini e Sengenberger (1990) discutiram a importância da localidade para o desenvolvimento econômico e social de uma região, mas se referindo a um tipo específico de EO. Porter tratou dos clusters, Marshall estudou os distritos industriais ingleses, enquanto Pyke, Becattini e Sengenberger estudaram os distritos industriais da chamada “Terceira Itália”. Esses autores buscaram explicar as vantagens e desvantagens das atividades econômicas produtivas se aglomerarem em uma mesma localidade, remetendo ao conceito de economias de localização.




    As economias de localização se referem aos “ganhos de produtividade externos à firma que derivam de relações (localmente situadas) com outras firmas da mesma indústria (concorrentes, fornecedores e parceiros, fundamentalmente)”1. O mesmo autor ainda explana que outros ganhos de produtividade são possíveis. “Fatores como concentração do mercado consumidor, indivisibilidade dos bens públicos (meio de transporte e educação, por exemplo) e presença de atividades terciárias podem gerar ganhos produtividade do tipo economias de urbanização”2.




    Tem-se, portanto, duas razões para a ação de aglomerar.




    Como consequência, a aglomeração gera externalidades por meio do relacionamento entre firmas e pessoas envolvidas nas atividades correlatas locais, o que estimula a criação, a difusão e o aperfeiçoamento de novas ideias, sintetizando a expressão “spillover informacional ou de conhecimento”, que resulta em economias externas tecnológicas para as plantas ali localizadas (GALINARI et al., 2007). Nesse contexto, destacam-se duas vertentes de pensamentos: as externalidades do tipo MAR e as externalidades do tipo Porter.




    As externalidades do tipo MAR, de Marshall (1890), Arrow (1962) e Romer (1986), promovem o censo de economia externa, ligada ao aprendizado e como base do crescimento econômico. Para esses autores, o fator gerador de spillovers em uma indústria determinada é sua especialização urbana. Empresas do mesmo setor, localizadas próximas umas das outras, seriam responsáveis pela geração de externalidades que possam vir a ser apropriadas pelo conjunto dessas empresas (TINOCO, 2003).




    Logo, a criação de conhecimentos por parte de uma empresa possui um efeito externo positivo que se expressa nas possibilidades de produção de outras empresas, pois o conhecimento não pode ser perfeitamente patenteado ou mantido em segredo (ARROW, 1962; ROMER, 1986).




    Já as externalidades do tipo Porter surgem em um contexto de altíssima concorrência empresarial. Quanto mais concorrencial for o ambiente econômico, mais as externalidades tecnológicas entre firmas do mesmo setor ocorrerão (TINOCO, 2003).




    Sem dúvida nenhuma, pode-se dizer que a inovação vem a ser o fator dinamizador da atividade econômica. O processo de inovação mudou aspectos importantes das rotinas das empresas, sendo que sua continuidade se tornou uma necessidade para a sobrevivência dessas organizações. Esse movimento de inovação emana uma aprendizagem interativa que ocorre em grande número de intenções, dentro e fora das empresas (LUNDVALL; JOHNSON, 1994).




    Segundo Freitas e La Rovere (2012), a importância da inovação se dá por ela constituir parte do movimento de criação do conhecimento da empresa, que também é dependente do conhecimento já existente. Logo, é importante que haja uma interação entre instituições, empresas e outros atores do processo inovador, em que criação, compartilhamento, difusão, acumulação e aplicação de conhecimento promovam a competitividade por intermédio de mudanças tecnológicas e inovações. Portanto, a “inovação é o fator-chave para o sucesso competitivo”3.




    A competitividade “está relacionada à capacidade da empresa em competir no mercado e obter desempenho superior aos concorrentes”4. Para isso, os processos inovadores devem ser considerados como parte da estratégia das empresas que almejam aumentar o seu alcance no mercado, uma vez que a inovação engloba não somente as melhorias tecnológicas, mas, também, a melhoria nos métodos e processos que proporcionam um desempenho competitivo superior. Sendo assim, o transporte de materiais, pessoas e ideias pode contribuir para o aumento da competitividade de uma empresa ou, mais amplamente, para as empresas que compõem um EO.




    O estado do Rio de Janeiro possui numerosos EOs que são utilizados como ferramentas para a promoção do desenvolvimento econômico e social das suas respectivas regiões, já que contribuem para a atração, a implantação, a ampliação e a retenção de investimentos. Aqui, focaremos nos distritos industriais do estado sob responsabilidade da Companhia de Desenvolvimento Industrial (Codin) do estado do Rio de Janeiro, sendo um EO que, em sua maioria, foi patrocinado pelo governo estadual, visando oferecer condições fundiárias, logísticas e de acesso aos mercados necessários para que as empresas instaladas possam desempenhar, de maneira produtiva e sustentável, as suas atividades. Esse EO gera empregos qualificados e reduz os impactos sociais e ambientais negativos normalmente associados à atividade econômica.




    Evidências preliminares demonstram que esses empreendimentos têm graus variados de sucesso, dependendo das condições de diferentes fatores de competitividade. Dentre esses fatores, destacam-se o cenário econômico, o licenciamento ambiental, o impacto social, a infraestrutura e a logística, os serviços públicos, os incentivos financeiros e tributários, a mão de obra qualificada, a condição fundiária e o comprometimento da autoridade pública (GURGEL, 2015). Diante disso, conhecer as condições dos fatores de competitividade, segundo o modelo porteriano e suas correlações entre sucesso e insucesso, torna-se fundamental para a implantação dos distritos industriais e, mais amplamente, dos EOs.




    Além da questão dos fatores de competitividade, esses espaços precisam de políticas públicas eficientes e eficazes que os estimulem. É importante que essas políticas sejam pautadas com base nas especificidades de cada região e de sua estrutura produtiva, mobilizando não somente empresas ou segmentos econômicos de forma individual, mas, sim, “o conjunto dos agentes produtivos, organizações de ensino e capacitação, ciência e tecnologia, financiamento, representação e formulação de políticas”5.




    Da mesma forma, o desenvolvimento de mecanismos para avaliação dessas políticas públicas, assim como a criação de indicadores para o seu monitoramento, tornam-se essenciais. Conforme Ramos e Schabbach (2012, p. 1273, grifo nosso), a avaliação de políticas públicas aprimora




    o processo de tomada de decisão, vislumbrar a alocação apropriada de recursos e promover a responsabilização por decisões e ações (accountability) dos governantes perante o parlamento, as agências reguladoras e fiscalizadoras e os cidadãos, a avaliação permite aos formuladores e gestores de políticas públicas desenharem políticas mais consistentes, com melhores resultados e melhor utilização dos recursos.6




    Portanto, é de suma importância realizar a avaliação dos fatores de competitividade nos mais diversos EOs, bem como identificar os modelos de gestão de políticas públicas e suas metodologias de avaliação (incluindo os seus indicadores). Assim, contribui-se de forma efetiva com os gestores públicos na criação de políticas para a atração de investimentos e a promoção dos EOs; e com os gestores privados, auxiliando no processo de tomada de decisão para a escolha do site de implantação do empreendimento.




    Diante do quadro econômico atual, marcado pela incerteza e volatilidade próprias de fases de transição entre diferentes ciclos da economia mundial, é importante esclarecer o papel da competitividade na geração de riquezas e prosperidade dos países, das regiões e dos indivíduos. Uma das premissas centrais desta pesquisa é a de que a melhoria da competitividade das empresas, por intermédio da criação e do apoio aos EOs – no caso, os distritos industriais –, leva ao desenvolvimento socioeconômico da comunidade do entorno.




    O estado do Rio de Janeiro, durante muito tempo, posicionou-se dentre as unidades federativas com as melhores condições para a atração de novos investimentos no país. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), estima-se uma população de 17.264.943 milhões de habitantes em 2019, com aproximadamente 7,4 milhões de pessoas economicamente ativas em 2016. Em relação ao PIB, o estado do Rio de Janeiro acumulou um total de R$ 671,36 bilhões em 2017, com a seguinte divisão: 80,91% oriundos do setor de serviços, 18,57% do setor industrial e 0,52% da agropecuária. Nesse mesmo ano, o estado participou com 10,2% do PIB nacional, sendo superado apenas por São Paulo (IBGE, 2020). Conforme dados do Ministério da Economia7, no ano de 2018, existiam 220.580 estabelecimentos industriais no estado, empregando 556.283 trabalhadores.




    Além disso, o estado contribui com mais de 70% da movimentação de carga do país devido à boa estrutura de escoamento, contando com amplas malhas viária e portuária. Utilizando como fonte de dados o documento Decisão Rio8, elaborado pela Federação das Indústrias de Estado do Rio de Janeiro (Firjan), foram anunciados, entre os anos de 2014 e 2016, investimentos de R$ 235,6 bilhões no estado, representando um aumento de 11,4% em relação aos apresentados no período entre 2012 e 2014. Ao comparar essas informações com a extensão territorial do estado (43.750 km², segundo o IBGE em 20199), o volume de investimento é de mais de R$ 5,3 milhões por km², o mais concentrado mundialmente.




    Desde o início do século XX, o crescimento da atividade fabril no Brasil ocorreu, principalmente, nos estados da região Sudeste, com maior ênfase no Rio de Janeiro até a década de 1910, sendo, depois, ultrapassado pelo dinamismo da indústria paulista, que se tornou o centro do processo de industrialização do país. No estado do Rio de Janeiro, o processo de industrialização foi acompanhado pelo surgimento dos distritos industriais. A política de implantação desses EOs foi assumida pelo governo, tendo como meta a tentativa de remediar, ao mesmo tempo, problemas de cunhos econômico e urbano (DAMAS, 2008).




    Até a primeira metade da década de 1970, não existia no país uma política nacional ou mesmo regional para a implantação de distritos industriais. As iniciativas eram apenas estaduais e municipais. Somente após a segunda metade da década de 1970 é que os distritos industriais deixaram de ser resultados apenas de políticas estaduais isoladas para se tornarem um dos instrumentos oficiais do programa de desconcentração do governo federal. A implantação de distritos industriais, portanto, tornou-se uma estratégia de âmbito nacional, resultado do incentivo do governo federal e da ação dos estados e municípios por meio das companhias especialmente constituídas para administrá-los (DAMAS, 2008).




    Em 1967, foi criada a Codin, que, posteriormente, em 1982, foi transformada em Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro, visando apoiar a implantação de indústrias em todo o estado (GURGEL, 2015). A Codin é uma sociedade anônima de economia mista, de administração indireta do estado do Rio de Janeiro, vinculada, atualmente, à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Internacionais (SEDEERI), que tem por objetivo desenvolver ações que possibilitem contribuir para a expansão da atividade empresarial no território fluminense, em parceria com as demais entidades governamentais e empresariais, universidades e centros tecnológicos (CODIN, 2020).




    Depreende-se, portanto, a importância dos distritos industriais para o desenvolvimento do estado do Rio de Janeiro. Em virtude da existência de inúmeros EOs e da complexidade de cada um deles, optou-se por delimitar este estudo aos distritos industriais sob a responsabilidade administrativa da Codin, fruto de políticas públicas e operados pela instituição desde 1975, em virtude do Decreto n. 07/1975, até o presente momento, o que aumenta a probabilidade de se encontrar maiores informações sobre eles. Alguns, inclusive, já apresentam certo grau de governança, o que também facilita a obtenção de dados.




    Vale ressaltar que a implantação desses EOs é uma tarefa complexa, que exige visão sistematizada do empreendimento e conhecimentos multidisciplinares dos agentes públicos e/ou privados responsáveis. Para aumentar as chances de sucesso desses espaços, é necessário que se tome uma série de cuidados nos estudos de viabilidade, planejamento, implantação e operação, sendo o processo de tomada de decisão fundamentado em critérios claros. Caso contrário, pode-se correr o risco de essas áreas não se prestarem ao seu fim: a atração de investimentos.




    Nesse sentido, neste livro, a ideia é investigar a competitividade dos distritos industriais do estado do Rio de Janeiro, propondo, assim, um método de análise de uma política pública que poderá ser aplicada pelo estado. Os fatores de competitividade relacionados ao sucesso do empreendimento serão levantados, e as condições desses fatores serão analisadas em dois intervalos de tempo distintos: os anos de 2015 e 2020.




    Dessa maneira, procura-se responder às seguintes perguntas: de que forma os distritos industriais podem ser considerados instrumentos de políticas públicas para a promoção do desenvolvimento socioeconômico regional? As condições dos fatores de competitividade dos EOs influenciam na atração e instalação de novas empresas? Existem evidências de que distritos industriais com governança mais bem estruturada e com ambientes inovativos apresentem melhores desempenhos?
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    2. ESPAÇOS ORGANIZADOS




    A ideia de aglomeração industrial é bastante difundida em diversas áreas da economia e nos estudos de negócios, sendo classificada, de forma genérica, como indústrias que se conectam por intermédio de relações intra ou extraterritoriais, proporcionando o início das relações cooperativas e/ou de concorrência que imprimem dinamismo ao grupo, possibilitam o seu desenvolvimento e promovem vantagens econômicas e de mercado para as empresas integrantes desse relacionamento. Dentre as várias áreas de interesse, a mais importante é a economia industrial, considerada em um sentido amplo como o estudo detalhado e minucioso da organização do trabalho, das firmas, da indústria e do comércio, especialmente o comércio internacional (BECATTINI, 1990; BELUSSI; CALDARI, 2009; SANTOLIN, 2014).




    Na literatura, encontram-se diversos conceitos acerca das aglomerações industriais, apresentando uma variedade de significados e tipos. Diversas vezes, autores utilizam as designações “clusters”, “aglomerações industriais” ou “concentrações de empresas” como sinônimos, o que dificulta a adequada compreensão desse assunto, principalmente por parte dos leitores mais inexperientes. Portanto, aqui, será utilizado o termo “EOs”, em uma tentativa de unificar as diferentes denominações utilizadas pelos estudiosos do assunto.




    Dessa maneira, os EOs se referem aos diversos espaços destinados à realização de atividades econômicas, em que a proximidade de firmas em dada região pode auferir vantagens de aglomeração para elas. Isto é, independentemente do tipo de EO e dos elementos que ele incorpora, a questão essencial e concreta que dá substância ao conceito são os ganhos aglomerativos advindos da proximidade geográfica entre agentes econômicos, com enfoque no transporte de materiais, pessoas e ideias. Essa é a principal característica que une os EOs.




    O estudo do desenvolvimento industrial em EOs tem início nos trabalhos do economista Alfred Marshall. De acordo com Strauch (1985), o autor buscou compreender as relações que ocorriam nos distritos fabris da Inglaterra no final do século XIX e começo do século XX, introduzindo o conceito de distrito industrial para caracterizar as concentrações de pequenas e médias empresas similares em determinadas localidades, geralmente ao redor das grandes indústrias. Dessa forma, pode-se afirmar que os distritos industriais ingleses eram constituídos por aglomerações de pequenas, médias e grandes empresas inter-relacionadas em microrregiões geográficas, produzindo bens em larga escala, tanto para o mercado interno como para o mercado externo (MARSHALL, 1890).




    Em seu livro Princípios da economia, Marshall ressalta que a localização geográfica, principalmente quando relacionada às condições físicas (como clima, solo, existência de minas e pedreiras nas proximidades ou fácil acesso por terra ou mar), foi um dos principais fatores que levaram as empresas a ficarem mais próximas umas das outras. Segundo Belussi e Caldari (2009), a passagem do tempo permite que as empresas concentradas em uma área específica reúnam as seguintes vantagens:




    • habilidade hereditária: em uma área concentrada, “os mistérios do comércio não se tornam mistérios; mas estão no ar, e as crianças aprendem muitas delas inconscientemente”10. Assim, capacidades especiais são transmitidas de uma geração para outra e se tornam a qualificação característica daquela área;




    • crescimento dos negócios subsidiários: quando várias firmas são estabelecidas em determinada área, é provável que empresas subsidiárias “cresçam na vizinhança, fornecendo implementos e materiais, organizando seu comércio e conduzindo a economia”11;




    • uso de maquinaria altamente especializada: essa vantagem vem da alta divisão de mão de obra e especialização, que caracterizam um distrito “no qual existe um grande agregado de produção do mesmo tipo, embora nenhum capital individual empregado no comércio seja muito grande”12;




    • mercado local para habilidades especiais: uma indústria localizada oferece “um mercado constante de habilidade” para que os empregadores não tenham nenhum problema ao procurar trabalhadores. Pelo contrário, “uma fábrica isolada”13 pode ter problemas para encontrar trabalhadores;




    • liderança industrial: esse aspecto “deriva de uma atmosfera industrial” na qual as empresas estão imersas e que estimula “mais vitalidade do que poderia parecer provável, em vista da mudança incessante de técnicas”14;




    • introdução de novidades no processo de produção: boas ideias são prontamente adotadas porque estão no “ar” do distrito, incorporadas nas redes locais de comunicação. “[…] se um homem inicia uma nova ideia, ela é adotada por outros e combinada com sugestões próprias; e assim se torna a fonte de novas ideias”15.




    Essas características são a tônica dos distritos industriais, que podem ser considerados, numa primeira aproximação, como o resultado de uma localização duradoura. Com o passar do tempo e o desenvolvimento dos aspectos enumerados anteriormente, o distrito adquire o que Marshall chama de “uma atmosfera especial”. É essa atmosfera que oferece as várias vantagens e uma fonte de inovações importante para as empresas reunidas em uma área específica (BELUSSI; CALDARI, 2009).




    Apesar de a validade das análises do economista inglês, suas formulações ficaram esquecidas por várias décadas. Somente no final do século XX é que as ideias de Marshall foram retomadas por diversos pesquisadores para explicar o crescimento industrial no centro e no nordeste da Itália, região denominada como “Terceira Itália”. Pyke, Becattini e Sengenberger (1990) realizaram importantes estudos acerca dos distritos industriais italianos, que são retratados no livro Industrial districts and inter-firm co-operation in Italy. Os autores definem o distrito industrial como “uma entidade sócio territorial caracterizada pela presença ativa de uma comunidade de pessoas e de uma população de empresas em uma área natural e historicamente delimitada”16. Entretanto, essa comunidade e as empresas nela localizadas estão totalmente integradas numa relação que vai além do chão de fábrica, de sua estrutura organizacional-hierárquica. Outro aspecto fundamental que complementa essa definição do distrito é a necessidade de uma rede eficiente entre empresas, fornecedores e clientes, que são responsáveis tanto pela rapidez nos processos produtivos como pela comercialização das mercadorias.




    O fenômeno ocorrido na Itália despertou particular interesse dos observadores internacionais, e vários outros distritos foram identificados na Europa e em outros continentes, como o Vale do Silício, na Califórnia; os Vilarejos do Cholet, o Vale do Rio Arve, Oyonnax e Thiersna, na França; e Baden-Württemberg, na Alemanha. Com efeito, o modelo dos distritos industriais tomou vulto extraordinário pelos pesquisadores desenvolvimentistas, colocando em dúvida a eficácia dos antigos modelos macroeconômicos de desenvolvimento para as sociedades ocidentais, principalmente para os países periféricos, muitos dos quais já começaram a mudar suas políticas públicas de desenvolvimento socioeconômico, replicando o modelo dos distritos industriais italianos de acordo com suas próprias particularidades.




    Paralelamente a isso, em 1989, o economista americano Michael Porter introduziu o conceito de cluster para destacar a importância das concentrações geográficas de empresas – não apenas de fornecedores, mas, também, de empresas rivais e clientes – no desenvolvimento empresarial dinâmico, argumentando que as vantagens competitivas derivam de uma constelação de fatores locais. Em seu livro, Competitive advantages of nations, o autor define cluster como concentrações geográficas de empresas e instituições interconectadas em determinado campo, englobando uma série de setores vinculados e outras entidades importantes para concorrência, estendendo-se a jusante para canais e clientes e lateralmente para fabricantes de produtos complementares e empresas em setores relacionados por habilidades, tecnologias ou insumos comuns. O escopo geográfico mencionado nessa definição é delimitado pelos elos e pela interdependência entre os diferentes setores e instituições. Para Belussi e Caldari (2009), o objetivo de Porter é, de fato, o estudo de sinergias construídas entre grupos de empresas e instituições de pesquisa públicas ou privadas. Isso significa que as fronteiras de um cluster podem ser uma cidade, um estado, um país ou mesmo uma rede de países vizinhos.




    Outro conceito relacionado às aglomerações é o de Sistemas Produtivos Locais (SPLs). Segundo a European Association of Development Agencies (EURADA), os SPLs são redes cooperativas de negócios caracterizadas pela concentração territorial, pela especialização em torno de um produto ou uma atividade e pela solidariedade entre vários atores, apesar da competição. No mesmo documento, ainda diz que podem ser definidos como uma configuração de pequenas e médias empresas agrupadas em determinada área, em torno de uma atividade ou um negócio (EURADA, 1999).




    Santos, Crocco e Lemos (2002) caracterizam os SPLs pela proximidade geográfica, especialização setorial, predominância de PMEs, cooperação interfirmas e competição entre elas, determinados pela inovação, pela confiança, pelas organizações de apoio ativas na oferta de serviços e pela parceria estreita com o setor público local.




    Para Cassiolato e Szapiro (2002), um SPL é uma aglomeração de agentes econômicos, políticos e sociais que estão inseridos numa mesma localidade territorial e que se articulam e interagem de forma cooperativa.




    No Brasil, na década de 2000, o termo “sistemas” foi substituído pelo termo “arranjos”, que passou a ser mais utilizado, reforçando o conceito de Arranjos Produtivos Locais (APLs). De acordo com Lastres e Cassiolato (2003), os APLs correspondem a aglomerações de agentes econômicos, sociais e políticos em uma mesma localização, com foco em atividades econômicas específicas que apresentam algum nível de conexão. Ainda de acordo com a mesma definição, os APLs




    […] podem ser desde produtoras de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e equipamentos, prestadoras de serviços, comercializadoras, clientes, entre outros – e suas variadas formas de representação e associação, como também de diversas outras organizações públicas e privadas voltadas para: formação e capacitação de recursos humanos; pesquisa, desenvolvimento e engenharia; política, promoção e financiamento. (LASTRES; CASSIOLATO, 2003, p. 4)
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